
ESTADO DA PARAÍ8Â

INSÍITUTO DE PREVIDCNOA DOs SERVIDORES DO MU]TrcíPrc DE BELÉM

ffi

TERMO DE REFERCI{CIÂ - TR

r.o.Do ouETo
1.1,Consthul obleto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratâção de pessoa iurídica para prêstação de serviços de consultoria
de investimentos na forma dã resolução CMN 4953127 e suas alteraçôes e poíta a MTP n7467 n2 e suas alteraçôês, para atender as

necessidades do lnstituto de Prêvidêncla do MunicÍpio de Belém/PB.
1,2.A contratação do servlço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintês normativosi Lei Federal ne 14,133, de le de
Abril de 2021; Lei Complêmentar nc 123, de 14 de Dezêmbío de 2006; e legislaçâo pertinente, consideBdas as alterações posteriores das
rêfêridas normas.

2.O.DA JUSÍIFICATIVA
2.1.Para a contratação:
2.1.1.A contratação acime descrlta, que será processada nos termos deste instrumento, especificaçôes técnicas e informaçôes
complementares que o âcompanham, quando for o caso, justifica-se: A presente contratação tem por objeto a seleção de pessoa lurldlca
especializada na prestação de serviços técnicos de consultoria de investlmentos, êm conformidad€ com a Resolução CMN ne 4,963/2021 e
suas alteraçóes, bem como com a Portaria MÍP no 7.46712022 e suas atualizações, visando atender às necessidadês do lnstltuto de
Prevldência do Município de Belém/PB, no que se referÊ à adequada Sestão dos recursos financeiros do Regime Próprio de Previdêncla
Social (RPPS). A gestão dos recursos previdenciários exige obsêrvância rigorosã aos princÍpios da legalidade, segurança, rentabilidade,
solvência, liquidêz e transparência, sendo imprescindível a adoção de prátlcas alinhadas às diretrires estabelêcidas pelo Conselho
Monetário Naclonal e pela secretaria de Previdência. Nesse contexto, a Resolução CMN ne 4.963/2021 dispõe sobre as aplicaçôes dos
recursos dos RPPS, impondo limites, critérios e condiçôes para alocação de ativos, enquanto a Portaria MTP ne 1.46712022 esta belece

normag 6erâis pars oÍganizacão e Íuncionamento dos regimes próprios, incluindo diretrizês relativas à governança ê à gestão dgs
investimentos. A contratação justifica--se pela necessidade de suporte técnico espêcializado para: elaboração, revisão e acompenhamento
da Polítlca dê lnvestimentos do RPPS; assessoramento na tomada de decisôes quanto à alocação de recursos; monltoramento da carteira
de investimentos, com análise de desempenho, riscos e aderência aos limites legais; emissão de relatórios periódicos e pareceres técnicos;
orientação quanto ao enquadramento das aplicaçôes às normes vlgentes; apolo na utlllzaçâo de slstemas oficiais e no etendlmento às

exlgênclas dos órgãos de controle. Ressaltâ-ae que os servlços em questâo demandam elevado grau de especlallzaçâo técnlca,
notadamentê na área de mercado financeiro e prêvidência pública, envolvendo análise de cenários econômicos, avaliação de ativos e

conformidade regulatória. O lnstltuto não dispõe, em seu quadro próprio, de profissionais com a expertise necessária para execução
dessas ãtlvldades com o nÍvel de segurançâ e eflclêncla exlgido pela leglsÍação. Ademais, a contratação contrlbul diretamente para a
mitigação de rlscos Íinanceiros, evitando apllcaçóes lnadequadas ou em desconÍormidade com os normativos legais, o que poderia

acarretar prejuÍzos ao equilÍbrio financêiro e atuarial do RPPS, além de possíveis responsabilizações dos gestores, lmporta destacar que a

adequada gestão dos lnvestimentos é condição essencial para a manutenção do Certificado de Regular,dade Previdenciária (CRP), bem

como pãra Barantir a sustentabilidade do rcgime no longo pràzq assegurando o pagamento dos benefícios previdenciários aos segurados e

dependentes. A ausência de consultoria especializada pode comprometer a qualidade das decisões de investimênto, expondo o RPPS a

riscos desnecessários e à inobservância das normas legeit o que pode resultar em sanções pelos órgãos de controle, incluslve
impedimentos para rêcebimento de transferências \roluntárias. Diame do expostq evidencia-5e que a contratação pretendida é

necessárla, estratéglca e imprescindível, visando garantir a boa governança dos recursos previdenciários, a conformldade legal e a

sustentabilldade do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Belém/PB.
2.2.P3ra a estlmatlva de quantitativo:
2.2.1.0 quantltatl\ro e a respectlva unidâde da prêsentê contratação em função do serviço delineádo e utilização provávelt forâm
dêvidamente definidos mediante observância à previsâo da demanda a ser atendida e possÍveis alteraçõês êm decorrência das atividades a

serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerándo o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização

de despesas semelhantes, quando existente.

3.0.DO SERV|çO

3.1.As caraderísticas e especificâções do objeto da referida contratação são:

/LO.DO INATAMEÍ{IO DIFEREÍ{CIADO PARA ME/EPP

4.1.Na referidâ contÍatação será concedldo tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresâs e Empresas de Pequeno Porte,

nos llmltes previstos da Lei 123/06, consideradas as hlpóteses e condiçóes determinadas no Art.4e, da Lel 14.133/21. Todavla, serâo

rn rfijrn
fi,ntratação de pessoa jurÍdica paÍa prestação de seÍviços de consuhoria de investlmentos

da resolução CMN 4963/21 e suas altereções e portarie MTP n146222 e suas a

atender as necessldades do lnstituto de Previdôncia do de

1
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afastados os benefícios estabelecidos nos Aíts. 47 ê /[8, por lstar presente a situação prêvista no inciso lv, do Art. 49, todos da Lei 123/06:

Licitação lnexiSÍvel - Art. 74 lll, alÍnea c, da Lêl14.133127,
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado qualquer executante em potencial que se enquadre nos Íequisitos da norma para as

hlpóteses de inexigibllldade de llcltação, lncluslve as Mlcroempresa, Empresa de Pequeno Pode € Equiparados, nos temos da legislâção

vlgente.

s.o.DA ESTTMAÍ|VA DO VArOR DA COI{TRÂTAçÃO

5.1.Nos teímos da norma vlgente o valor prevlamente estlmâdo dâ contratação deverá ser compatível com os valores pratlcados pelo

mêrcado, conslderados os preços constantes de bancos dê dados públlcos e as quantldades a serêm contÍatadás, obsêrvadas a potencial

economia de escala e as p€culiaridad$ do local de exrcução do oblêto.
5.2.1nÍormamos que, relativamente ao procedimento em tela, exlstê previsão de dotação específica no orçamento vl8ênte, aproprlada para

a devida exêEução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévla efêtuada ao setor responsável'

5,3.Na pretensa contrâtação direta por inexigibilidâde de licltação, não foi posslvel estimer o valor do objeto na forma $tabelecida no Art.

23, §§ 1e, 2e e 3e, da Lel 74.733127. Portanto o lnteressado comprovou previemeite que os preços estão em conformidede com os

praticados em contrataçóes semelhantes de obietos de mesma natureza, por melo da apresentação de notas flscâls emltldas parâ outros
contÍatantes no perÍodo de até um ano anterior à data da contratãção pela Administrdção, ou por outro meio ldôneo.

5.4,Com bâse nos custos para execução do objeto da contratação, deÍinidos na forma estabelecida no Art. 23, § 4e, da Lel 74.733127,

relacionamos Êbalxo o preço de referência conslderado satisfctório.
5.5.O valor total é equivalente a Rs 19.452,m.

E.O.DAS OBNIGAçôES DO COI{TRAÍAI{TE
6.1.Efetuar o pegamento relatlvo ao objêto contÍatado efetivamentê reallzado, de a@rdo com as cláusulas do respectivo contrato ou

outros instrumentos hábeis.

S,2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a Íiel execução do objeto da píesente contratação, nos termos do

correspondente instrumento de aiuste.

6.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade êncontrada quanto à qualldade dos produtos ou serviços, êxeÍcendo a mais ampla

e completa fiscalização, o que não exime o Contrãtado de suas responsâbilidades pactuadas e preceitos leSais,

6.4.Observar, em compatlbilidade com o objeto da contração, âs dlsposlçôês dos Arts. 115 a 123 da Lei 14'133/21.

7.O.DAS OBRIGAçôES DO COÍ{TRATADO

T.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrlgações concernentes à leglslação Íiscal, civil tributáÍia e trâbalhista, bêm como portodas as

despesas e compromissos assumidot a qualquer tÍtulo, perante seus fornecedores ou tercelros em razâo da execução do objeto
contratado.
7.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitot alteraçóes, imperfêições ou

qualsquer irregularldades discrepantes às exlgências do inírumento de aluste paduado, ainda que constatados somente após o

Í€cabimento ou pagam€nto.

7,3.Nâo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrataçãq salvo mediante pévia ê exprêssa autorização do Contratante.

7.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatlbllldade com as obrigaçôes assumidas, todas as

condições de regularidade e qualiflcação exigidas no respectivo processo de co[tratação dlreta por lnexigibilidade de Licitação, conforme o

caso, apÍesentando ao Contratante os documentos necessários, semPre que solicitado.

7,s.Emitir Notâ Flscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de regularldade e
qualificação exlgidas quando da lnstrução do referldo processo de contretação dlreta.
7.6.Executar todas as obrlgações assumidâs sempre com observância a melhoí técnica viSente, ênquadrando-se, rigorosamente, dentro

dos preceitos legait normas e especificaçóes técnicas correspondentes.
7.7.observar, em compâtlbllldad! com o obreto dâ contração, as dlsposlçóes dosArts. 115 ã 123 da Lel 14.133/21.

8.0.DOS PR TZOS Ê DA VrcÊ OA
8,1.O prazo máximo para a execução do obieto desta contratação e que admite proÍÍogação nas condições e hipóteses prêvistas na Lei

14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da asslnatura do contrato ou equivalênte:

8,1,1.1nÍcio: lmediato;
8.1.2,Conclusão: 12 (doze) meses.

8.2.A vigência da presente contratação será dêterminadâ: 12 (dozê) mes6, considerada da data de assinatura do respedivo instrumento

de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114 da Lei 74.733127,

g.O.DO REÁJUSTAMEÍ{ÍO EM SEÍ{TIDO CSTRTÍO . REAIUSIE

9.1.Os preços Inicialmente contratados são fixos e lrrealustáveis no prazo de um ano contedo da data do orçamento estlmedo.

9.2.Aús o interreSno de um ano, e indêpendentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais sêrão reajustados, mediantê a

apli(âção, pelg Contratante, do segulntê parâmetro, êxclusivamente para as obriSações lnlcladas e concluÍdas após a ocorrência da

anualldade: Índlce Nacional de Preços ao Consumídor Amplo lPCAiEGE.

9.3.Nos reajustes subsequentes ao primêlro, o lnterregno mínlmo de um ano será contado a partir dos efeltos flnancelros do último

rêajuste.
9.4.No caso de atráso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contratânte patará ao Contratado a importânçia cãlculada pela

úhima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seia divulgado o índice deflnltlro.
9,5.Nas aferiçõesfinais, o Índlce utllizado pard reajuste será, obriSatorlamênte, o definitivo'
g.6.Caso o índice estabelecido pâra reâjustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possâ mais ser utilizedo, seÍá edotado,

em substituição, o que vier a ser determlnado pela legislação então em vigor.
9.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oÍlclal, para reaiustamento do preço do valor

remanescente, poÍ mêio de termo aditivo.
9.8,O reglstro da vãrlação do valor contrãtuel para fazerface ao reaiuste de preços poderá ser realizado por slmples apostlla.
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9.9.O prazo para resposta ao pedido de r€stabsleclmento do equilibÍio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um mês,

contado da data do fomecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível dê consequência incalculável,

observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lel 14.133/21.

IO.O.DO PAGAMEÍ!ÍÍO
10,1.0 pagamênto será realizado medlante processo reSular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem como as

disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 74.73312L, da segulnte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do perÍodo de

adimplemento.

ll.O.DA VERIFICAçÂO DA QUATIFICAçÃO TÉCÍ{ICA E ECOÍTOMICO.FINA CEIR,I

11.1.Se necessárlã a verificação da quallficação técnica e econômlco-flnanceira do fornecedor, a documentação essencial, suficiente para

comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela deÍinlda nos Arts. 57 e 69, da L€i 14,133/21, respectivamente.

11,2.Salienta-se que a documentação relacionadâ nos Arts, 66 a 69, da tei 14.133/21, para demonstrôr a capacidade do fornecedor de

reallzar o objeto eventualmente pactuado, divldlda em habilitação iurídlca; quallflcação técnico-profissional e técnlco-operaclonal;

habilitações flscal, social e trabalhista; e habllltaçâo econômico-financelrâ; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações

em valores lnferiores a um quaÊo do limite para dispensa de licitação para compras em geral, conforme as disposiçôes do Art. 70, do

mesmo diploma le8â1,

12.O.DO CR|TÉR|O DE ACEÍTAçIO DO OBrEÍO
12.1.Executada a pÍêsente contÍataÉo e observadas as condiçõês dê adimplemento das obrigaçôes paduadas, os procêdlmentos e

condiçúes para rêcebêr o seu objeto pelo Contratante obêdecerão, conforme o caso, às dlsposiçôes do Art. 1/rc, da Lei 14.133/21.

11,2,Por se tratar dê sêrvlço, â assinatura do termo detalhedo de rêcêblmento provisórlo, se dârá pelas partes, quando vêrlficado o
cumprlmento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dies da comunicação escrite do Contatado. No caso do têrmo dêtalhado de

recebimênto definitivo, será emltido e assinatura pelas partes, epênas após o decurso do pr.zo de observação ou vistoria, que comprove o

atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prauo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais,

devidamente justifi cados.

l3.O,DOS PROCEDIMEÍ{rO§ DE FISCALIZAçÃO E GEiENCIAMENTO

13.1.5erâo designados pelo Contratantê representantes com atribuições de Gestor e Flscal do contrato, nos têrmos do Art. 11Z da Lel

74.733127, especialmente para acompanhar e Íiscalizar a sua execuçáo, respectivamente, permitida a contrataç5o de terceiros para

assistência e subsídio de lnformaçóes pertlnentes a essas atrlbuiçôes'

14.0.DÀS SAÍ{çõEs ADMT ISTRATIVAS

14.1.0 fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a def$a no prazo legal do interessado, pelas

infraçóes previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão epllcadas, na forma, condlções, regras, prazos e procedimêntos definidos nos Arts.

156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar

causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mals Erave; b - multa de mora de 0,5% (zero

vírgula cinco por cento) apllcada sobre o valor do contrato, por dia de atraso iniustificado na execução do obieto da conüatação; c - multa

de 109( (dez por cento) sobre o valor do contrato poÍ qualquer das infrações administrativas previstas no referldo Art. 155; d -
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pêlo

prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas inÍrâções admlnlstrativas prevlstas nos lnclsos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do

referldo Art. 155, quando não se lustlflcar a imposlção de perelldade mals grave; e - declaração de inidoneidade para llcltar ou contrâtâr

no âmbito da Administração Pública direta e indireta d€ todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de trê§ anos e máximo de seis anos,

aplicada ao responsável pelas infÍações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, )í Xl ê Xll do caput do referido Aít. 155, bem como

pelas lnfraçõcs adminlstrativEs prevlstas nos inclsos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mêsmo artito que justlflquem a imposição de

penalldade mâis grave quÊ a sanção referida no § 4e do referldo Art. 156; f - aplicâção cumulada de outrâs sanções previstas na Lel

74.733127.
14.2.Se o valor da multa ou lndenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será

automaticamente descontado da primeira parcela do paSamento a que o Contratado vier a fazel jus, acrescido de juros moratórios de 1%

(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judlcialmente'

15.O.DA COM PEÍ{SAçÃO FINANCEIRÂ

15.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de

alguma forma paÍa o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data

correspondente eo efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devldos em Íazão do atraso no pagamento serão calculados

comuülizaçãodesegulntefórmulá:EM=NxVPxl,onde:EM=encargosmoratórios;N=nÚmerodediasentreâdataprevistaperáo
pagamento e a do efetivo pagamênto; VP=valoÍda parcela â ser paga; e l=índlce de compensação financeira, assim apurado: l=[ÍX+
1OO) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-.IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado Pelo

Governo Federal que o substltua. Na hlpótese do referldo Índice estabelecldo para a compensação financelra venha a ser extinto ou de

qualquerforma não possa mais sêr utlllzado, será adotado, em substltuição, o que vlêr a ser determinado pela leglslação então êm vlgor.

15.O.DO ALI{HAMEÍfTO AOS PLA OS DA ADMII{I5TRAçÃO
16.1.A contratação pretendlda está alinhada aos planos estratéglcos da Administraçãq delineados nas diretrizes e metas definidas nas

ferramentas de planeiamento aprovadas, onde estão flxadâs e detalhadas as respedivas açôes ao alcance dos obletivos institucionais,

primando pela eficácie, eficlência e efetividede dos r$pedivos projetos, programâs e processos'

17.0.DÂ JUST|F|CAÍ|VA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOIUçÃO A CO TRATAR

17,1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura orSanizacional, é a

pretensa: Contratação de pessoa jurídlca para prestãção de serviços de consultoria de lnvestlmentos na forma da resolução CMN 4963/21

e suas alterações e portarla MTP n1467/22 e suas alterações, para atender as necessidades do lnstltuto de Previdêncla do MunlcÍplo de
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Belém/PB. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada:12 (do:ê) meses, consldêrada da data de assinâtura do respêdivo
instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts, 105 a 114 da Lei 14.133/21.
17.2,Nesse mesmo diepasão, sopesadas as possibilidades pÍevistes no Art. /t4, da L€i 14.133/21, quando houver, observados os aspectos da
demanda requerlda, e após considerados os cuíos e os benefíclos de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a

altêrnativa mals vantaJosa para a Administreção, a contrataçâo do objeto detalhado no presente instrumento, da forma como se

apresenta.

18.O.DA DE5CRrcÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

l8.l.conforme os elêmentos apresentados, a solução é: Contrâtação de pessoa JurÍdlca para prestação de serviços de consultorla de
investimentos na forma da resoluçâo cMN 4961127 e suas alteraçôes e portaria MTP n7467n2 e suas alteraçôes, para atender as

necessidades do lnstltuto de Previdência do Município de Belém/PB. Entende-se que o serviço poderá seÍ realizado por execuÉo indireta,

sob o regime de empreltada por preço unitário.

19.0,DOS RESUTTADOS pRmÍ{DTDOS

19.1.4 Administrdção almela com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eÍiciência e de melhor

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponÍveis, inclusive com respeito a impãctos ambiêntais positivos, os

seguintes resultados:
19,2,Em termos de ecgnomlddãde, a êfetlvação da melhor conÍatação vlável, especialmente quanto ao melhor custo benefíclo,

relativamente a: Contratação de pessoa jurídica para prestação de sêrvlços de consultoria de investimentos na forma da resolução CMN

4963121 e suas alterações e portaria MTP nL467n2 e suas alterações, para atender as necessidades do lnstituto de Prevldência do

MunlcÍpio de Belérn/PB.

19.3.Com relaçâo à eficácia, o atendlmento de todas as demandas logÍstlcâs e funcionais, no supoÍte às atlvldades flnalÍstlcas da

Administração, inerentes eos corrêspondentes seíviços prêstados dê intêressê público. quanto à eficiência, assegurar a continuidadê da

prestação regular de tais serviços, com demanda notadamentê crêscente, e do uso racional dos rêcursos financeiros disponÍveis.

lg.4,Relativo ao melhor aproveltamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em comento, da forma como

se apresenta - consideradas as especificaçõet prâzos, quantitativos e demais exigênEias dêyldamente definidas -, espera-se o regular

cumprimento, por parte do lntêressado que venhe a ser contratado, de todas as obriSeções e compromissos assumidos, pois, desse modo,

não haverá a necessldade de extinção contrãtual ou outràs sanções em decorrênclâ de lnexecução do lnstrumento de aiuste pactuado,

permitindo ao contratante, em vez de envldar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo obrêto,

destinar seus recursos humenos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração.

19.5.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidâde será fiscallzada pela Administração, não

atenta quãnto ao melo ambiente e, princlpalmentê, não acarretará impâdos amblentals negatlvos.

2O.O.DÂ AT{ÁIEE DE RISCO

20.1.Não foram identlflcados riscos substanclals a fora os comuns a toda contratação sêmelhante, tais como: a inexecução total ou paÍcial

do eluste paduado; o não cumprim€nto d€ obrigaçôes, especificaçõet proj€tos € prazos; bêm como e ocorrêncie de caso fortulto ou de

força maior,
2o.2,Entende-se que as ações, d€ iniciativa da Administreção, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos identlÍicâdos, Já estão
prevlstas nos normativos aos quâls à contratação do presente serviço devêrá estar deyidamente fundamentada, representadas pelas

sanções adminisÍativas a serem deÍinidas, observando-se os aspedos e características do seu obieto'

Belém - PB, 30 de Matço de2026.

É<
ãrvaróóf Íun-E§DossANros

Diretor Admlnistrativo e Financeiro
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